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Apelados : CLEOFAS FLORENTINO SANTES, OSMAR BAPTISTA 
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DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

Relator Des. : EVERARDS MOTA E MATOS 
Revisor e Relator 
Designado Des. 

 
: 

 
NATANAEL CAETANO 

 

EMENTA 

PENAL E PROCESSO PENAL. PARCELAMENTO 
IRREGULAR DE SOLO URBANO – LEI 6.766/79. 
PRELIMINAR DE NULIDADE DA CITAÇÃO 
INACOLHIDA – INOCORRÊNCIA DA PRECRIÇÃO 
RETROATIVA. 
Restando a citação editalícia como o último ato 
legalmente previsto para o chamamento do réu ao 
processo, porquanto infrutíferas todas as demais 
diligências empreendidas para encontrá-lo, não há 
falar-se em nulidade. 
Comete crime de parcelamento irregular de solo 
urbano quem, de qualquer modo dá início ou efetua 
loteamento ou desmembramento do solo para fins 
urbanos sem autorização do órgão público 
competente (Inteligência do Art. 50, I da Lei 6.766/79). 
Se    do núcleo da figura típica não há de nenhuma 
forma, a participação do acusado, não tem como 
condená-lo. 
A mera previsão de regularização do loteamento não 
afasta a perspectiva de tipicidade da conduta ilícita, 
benefício aplicável somente às populações carentes. 
No tocante à prescrição retroativa, verifica-se, “in 
casu”, não ter-se operado haja vista que o prazo 
prescricional teve início com o auto de infração de fls. 
85 e não da data indicada na sentença. 
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Recurso da Justiça Pública acolhido, tão somente 
para , afastando a prescrição retroativa, condenar o 
réu-apelante, mantendo quanto aos demais réus a 
absolvição, ratificando, neste aspecto, a r. sentença 
recorrida.  

 
 
 
 
 
 

ACÓRDÃO 

 
 
Acordam os Desembargadores da 1ª Turma 

Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
EVERARDS MOTA E MATOS - Relator,  NATANAEL CAETANO – Revisor e 
Relator Designado e OTÁVIO AUGUSTO - Vogal, sob a presidência do 
Desembargador OTÁVIO AUGUSTO, em POR MAIORIA, DAR-SE 
PROVIMENTO EM PARTE AO RECURSO SO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
DISTRITO FEDERAL, IMPROVER O DO RÉU-APELANTE, ESTE ÚLTIMO À 
UNANIMIDADE. TUDO NOS TERMOS DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS. RELATARÁ 
O ACÓRDÃO O REVISOR, de acordo com a ata do julgamento. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 1998. 

OTÁVIO AUGUSTO 
Presidente 

NATANAEL CAETANO 
Relator 
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RELATÓRIO 

 

 

Cleofas Florentino Santos, Osmar Baptista  Siqueira 

e Carlo Fernando da Silva foram absolvidos da imputação do crime de parcelamento 

ilegal do solo, tipificado no art. 50, parágr. único, inc. I c/c  art. 51, ambos da Lei 

6766/79. Nas penas do mesmo crime foi condenado José Cantídio Soares da  Silva, 

a 02 anos de reclusão, deixando o MM. Juiz sentenciante de  estabelecer o regime 

de cumprimento da pena e o pagamento de custas, e de manifestar-se sobre 

suspensão condicional, por entender que ocorrera a prescrição retroativa. 

 

Recorreram o Ministério Público e o réu José 

Cantídio. O primeiro, contra a absolvição dos três primeiros réus, sob o fundamento 

de haver provas suficientes a embasar uma condenação; insurge-se, também, contra 

a ocorrência da prescrição retroativa que beneficia o réu José Cantídio. Este, por sua 

vez, apelou, argüindo, preliminarmente, nulidade da citação editalícia e todos os atos 

subsequentes e, no mérito, absolvição, aduzindo não constituir o fato infração penal, 

ao fundamento de que a Lei Complementar 17, de janeiro de 97, que aprova o Plano 

Diretor de Ordenamento Territorial do DF - PDOT, beneficia aqueles que cumpriram 

certas exigências junto ao GDF, visando à regularização dos condomínios 

irregulares. Argumenta que tal lei deve retroagir para beneficiá-lo. 

 

Contra-razões aos recursos, às fls. 396/399, 401/403 

e 479/483. 
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A douta Procuradoria de Justiça oficia pelo não 

conhecimento do apelo de JOSÉ CANTÍDIO e pelo conhecimento e provimento do 

recurso do MP. 

 

É o relatório. 

 

 

 

 

VOTOS 

 
 
O Senhor Desembargador EVERARDS MOTA E MATOS  - Relator 

Conheço dos recursos interpostos por JOSÉ 

CANTÍDIO SOARES DA SILVA  e pelo MP, porque próprios e tempestivos. 

O Réu fora intimado da sentença por edital com o 

prazo de 90 dias, publicado no DJ de 02.03.98 - fl. 371 - ajuizando a Defensoria 

Pública suas razões de apelo, como manifestação recursal, no nonagésimo dia do 

prazo, ou seja, em 1º de junho seguinte.  

No mérito, pretende declaração de nulidade da 

citação editalícia ou absolvição, esta sob o fundamento de não constituir o fato 

infração penal - art. 386, III, do CPP. 

A citação por edital só fora ordenada após 

constatação de que o Réu não fora encontrado, em nenhum dos endereços 

constantes dos autos. Ofícios foram  remetidos a estabelecimentos penais, obtendo o 

Juízo resposta negativa quanto à permanência do Réu em qualquer deles. Fora ainda 

remetida uma Carta Precatória ao Juízo de Alvorada do Norte/GO (fl. 226), contudo, 

lá não fora ele encontrado. Restou, portanto, a citação editalícia como último ato 
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legalmente previsto para o chamamento do Réu ao processo, não havendo falar-se 

em nulidade. 

Quanto à Lei Complementar nº 17 do DF, de 

28/01/97, tal não tem o condão de retroagir para afastar a responsabilidade penal do 

apelante, por não ser norma de caráter penal mas sim relativa a plano diretor de 

ordenamento territorial do DF, com mera previsão de regularização dos 
parcelamentos em Zonais Rurais que atendam às exigências da lei, de ordem 

ambiental, agrária e urbanística, não havendo prova de o Apelante nem sequer ter 

postulado regularização do loteamento dado como irregular. 

Nego pois provimento ao seu apelo. 

 

Passo a analisar o recurso do Ministério Público 

quanto à não admissão de possível prescrição retroativa pela pena concretizada, 

admitida pelo MM. Juiz a quo, relativamente ao mesmo réu, JOSÉ CANTÍDIO. 

O loteamento ou desmembramento de solo, tanto em 

zona rural quanto de expansão urbana, desprovido de autorização do órgão público 

competente é tido como crime permanente, pois sua consumação se  estende no 

tempo, em sucessivas fases, causando situação lesiva ou perigosa  às vítimas, até 

que cesse por interferência do poder Estatal ou pela própria vontade do agente. In 

casu,  o delito tivera seu início em meados de 1988. Os lotes foram, desde então, 

vendidos, até julho de 1991, em parcelas (Apenso nº 1). Consta ainda que o 

loteamento fora embargado em 09/10/91, conforme fl. 85. Esta deve ser a data inicial 

do prazo prescritivo, nos termos do art. 111, III, do Código Penal, pois a permanência 

cessara nessa data, e não a indicada na sentença - ano de 1988. 

Como a pena de 02 anos prescreve em 04 e como 

entre o termo inicial do lapso (09.10.91) e a data do recebimento da denúncia - 

19.06.95 - não transcorreu tempo hábil à prescrição, inexiste incidência desta causa. 

E, mesmo se a houvesse, na sentença condenatória, não se poderia reconhecê-la, a 

fim de deixar de aplicar os efeitos da condenação, porque é da apenação concreta, 

transitada em julgado para a acusação, que nasce a prescrição retroativa. 
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Em conseqüência da não incidência da prescrição e 

da ausência do regime prisional, imponho o semi-aberto para cumprimento inicial da 

pena. 

O Réu, apesar de primário e de bons antecedentes, é 

revel, e a imposição do regime outro, o aberto,  seria um decreto de impunidade e um 

prêmio à fuga ao acerto com a Justiça, da mesma forma que a concessão do sursis , 

pois determinariam ausência de mandado prisional e, portanto, a definitiva 

impunidade. 

Expeça-se pois o mandado de prisão. 

 

Passo a analisar o recurso interposto pelo MP contra 

a absolvição dos réus Cleofas Florentino Santos, Osmar Baptista  Siqueira e Carlo 

Fernando da Silva. 

 

Inicialmente, ressalte-se que  a Lei 6.766/79,  em seu 

art. 51, pune quem, de qualquer modo, concorre para a prática do crime previsto no 

art. 50, inc. I, do mesmo diploma legal, os quais rezam, in verbis: 

 
  “Art. 50, inc. I - Dar início, de qualquer modo, ou efetuar 

loteamento, ou desmembramento do solo para fins urbanos 
sem autorização do órgão público competente, ou em 
desacordo com as disposições desta Lei ou das normas 
pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios.....” 

 
    “Art. 51. Quem de qualquer modo, concorra para a 

prática dos crimes previstos no artigo anterior desta Lei incide 
nas penas a estes cominadas, considerados em especial os 
atos praticados na qualidade de mandatário de loteador, diretor 
ou gerente de sociedade.” 

 
 

Ademais, de acordo com o parágrafo único do art. 50 

da lei, é vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou 
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desmembramento não registrado, incorrendo o infrator em crime contra a 

Administração Pública. 

A conduta de cada um dos apelados se amolda 

perfeitamente ao tipo penal que lhes fora imputado. Tinham eles pleno conhecimento, 

conforme se percebe dos autos, de que o loteamento era irregular, pois  parcelamento 

ilegal do solo rural para fins de edificação urbana, porque sem a devida autorização 

da Administração Pública, conforme demonstrado nos autos. 

É preciso que se diga, tais loteamentos têm início com 

o desmatamento e nivelamento do terreno, seguido de abertura de poucas vias, e, 

para lograrem êxito, necessitam da efetiva contribuição de empreendedores 

imobiliários e corretores que, na prática, acabam assumindo a responsabilidade pela 

maior parte do empreendimento. À medida em que as primeiras parcelas vão sendo 

vendidas, como no caso em apreço, novos lotes vão sendo abertos e a amealhação 

de recursos financeiros permite a estruturação do  loteamento irregular. 

Conquanto não tenham os acusados sido ouvidos em 

Juízo, sendo revéis, o conjunto probatório amealhado na forma de documentos 

públicos (fls. 85/93), dando conta da irregularidade do empreendimento, as 

declarações dos réus na fase extrajudicial (fls. 38, 105v, 107,  e 121v),  a apreensão 

de documentos outros, como prospectos de propaganda do condomínio, ata das 

assembléias, contratos de compra e venda de frações e mapas do empreendimento 

(fls. 58/59), bem como os depoimentos testemunhais em Juízo, às fls. 263/266, são 

coesos a permitirem estabelecer as condutas  de cada um como concorrentes para a 

prática dos crime previstos na dita Lei. 

  A norma da Lei em apreço, a de nº 6766/79, atua 

com o objetivo de dar à Administração Pública as condições básicas de aferição  das 

atividades levadas a efeito no solo para fins eminentemente urbanos, e alcança 

plenamente as condutas desviantes dos apelados. 

Por estas e pelas razões elencadas no  parecer da 

douta Procuradoria de Justiça, dou provimento ao apelo do Ministério Público, para 

condenar os réus  CLEOFAS FLORENTINO SANTOS, OSMAR BAPTISTA 
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SIQUEIRA e CARLOS FERNANDO DA SILVA LOPES como incursos nas penas do 

art. 50, I, parágrafo único c/c 51, da Lei 6766/69. 

Passo à dosimetria da pena. 

Os réus portam vasta folha de antecedentes  penais 

outros (fls. 201/212), contudo são primários, tendo agido cientes da ilicitude com o fito 

de lucro fácil e proveito próprio, em detrimento alheio. Foram eles os responsáveis 

pela execução do parcelamento imobiliário ilegal e pela venda indevida, com dolo e 

com conhecimento da ilicitude apta à promoção da ilegalidade proposta pelo 

proprietário da gleba, o réu JOSÉ CANTÍDIO, retro condenado. Diante de tais 

circunstâncias, estabeleço a cada um deles a pena-base de 02 (dois) anos e 06 (seis) 

meses  de reclusão, em razão dos seus inúmeros antecedentes penais, inclusive por 

diversos crimes outros da mesma espécie, e fuga, a lhes indicarem indevidas 

condutas sociais e tendência ao crime organizado, praticado em associação. 

À falta de atenuante ou agravante e de causa especial 

de aumento ou diminuição, torno a pena-base de 02 anos e 06 meses de reclusão em 

definitiva, impondo o regime inicial semi-aberto para seu cumprimento, diante da 

revelia, advinda da fuga à prestação de contas com a Justiça. 

São revéis. Expeçam-se os mandados de prisão. 

Custas pro rata. 

É como voto. 

 

O Senhor Desembargador NATANAEL CAETANO – Revisor e Relator Designado 
 Cleofas Florentino Santos, Osmar Baptista Siqueira, 

Carlo Fernando da Silva Lopes e José Cantídio Soares da Silva, foram processados 

como incursos nas sanções dos arts. 50, § único, inciso I, c/c art. 51, da Lei Federal nº 

6766/70, sendo condenado tão somente o último acusado à pena de 02 anos de 

reclusão, reconhecida a ocorrência da prescrição retroativa; os demais foram 

absolvidos com fundamento no art. 386, VI do CPP. 
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 Irresignados, apelaram o Ministério Público e o réu. O 

primeiro pretende reverter a absolvição dos demais acusados  e a revisão da 

prescrição retroativa que beneficiou o réu/apelante; o segundo postula, 

preliminarmente, nulidade da citação editalícia  e, no mérito, requer reforma do 

decreto condenatório ao argumento de que a Lei Complementar nº 17 deve retroagir 

para beneficiá-lo.   

 

 Conheço dos recursos interpostos eis que presentes 

seus pressupostos de admissibilidade. Afasto a alegação de intempestividade do 

recurso do réu, vez que apresentado dentro do prazo estipulado pelo edital de 

intimação de fls. 371 verso.     

 

 Rejeito a preliminar de nulidade da citação editalícia 

arguida pelo réu/apelante, pois todas as diligências foram empreendidas objetivando 

encontrar o réu/apelante como se pode ver dos autos. Ademais, durante a instrução 

esteve representado por defensor dativo, não restando qualquer prejuízo para a sua 

defesa. 

 

 No mérito, pretende absolvição ao argumento de que 

a Lei Complementar nº 17, de 28.01.97, que aprova o Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial do DF, favoreceria ao apelante. Tal tese não merece prosperar, posto que a 

possibilidade de regularização de loteamento  não afasta a perspectiva de tipicidade, 

benefício aplicável somente  às populações carentes e não aos réus. 

  

 Trato agora do recurso interposto pelo Ministério 

Público, que inicialmente,  requer  a reformar da sentença que absolveu os réus 

Cleofas Florentino Santos, Osmar Baptista Siqueira e Carlo Fernando da Silva.   

 

 Em situação semelhante - APR nº 18849 - assim me 

manifestei:  “não vejo qual a participação dos acusados na atividade de “dar início, de 

qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo”. Quer me 

parecer que do núcleo da figura típica não houve, de nenhuma forma, a participação 
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dos denunciados. É certo que eles intermediaram a venda fracionada irregularmente, 

mas não vejo onde se encaixe a sua conduta nessa regra do art. 50, inciso I da Lei nº 

6766”.  

 

 No tocante a prescrição retroativa deve a r. sentença 

recorrida, neste particular, ser reformada,  eis que o prazo prescricional teve início 

com o Auto de Infração de fls. 85. 

 

 Ante o exposto,  nego provimento ao recurso do réu, e 

acolho, em parte, o recurso do Ministério Público, para, afastando a prescrição, 

condenar o réu/apelante, nos  termos do voto do eminente Relator, mantendo, quanto 

aos demais réus a absolvição, ratificando, no aspecto a sentença.  

 

 É como voto.  

 

O Senhor Desembargador OTÁVIO AUGUSTO - Vogal 

Inicialmente descabe provimento ao recurso 

interposto pelo réu apelante à vista da ausência de qualquer nulidade de citação fícta 

e diante da plena responsabilização daquele ante o conjunto da prova, como de resto 

já afirmado nos votos precedentes. 

Quanto ao apelo do dr. Promotor de Justiça, seja  

pela consideração da cessação da permanência do delito na data da instauração do 

inquérito policial, seja na data em que fora embargado administrativamente o 

empreendimento irregular, à evidência, não se operou o lapso prescricional, diante do 

recebimento em tempo oportuno da denúncia então ofertada. Assim afastada a 

prescrição, no aspecto, cumpre se dar provimento ao recurso, na conformidade dos 

votos precedentes. 

Já, no entanto, no tocante à culpabilidade dos demais 

réus apelados, não há como se concluir pela procedência do pleito do dr. Promotor de 

Justiça.  
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Daí porque, apenas em parte se dá provimento ao 

recurso do dr. Promotor de Justiça, nos termos antes assinalados, negando-se 

provimento ao do réu apelante. 

 
 
 
 

DECISÃO 

 

POR MAIORIA, DEU-SE PROVIMENTO EM PARTE 

AO RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, 

IMPROVENDO-SE O DO RÉU APELANTE, ESTE ÚLTIMO À UNANIMIDADE. TUDO 

NAS TERMOS DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS. RELATARÁ O ACÓRDÃO O 

REVISOR. 

 


